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Assunto: 
Sentido Provável da Deliberação sobre obrigações nos mercados grossistas de originação e terminação de chamadas na rede telefónica pública num local fixo.

Exmos. Senhores,

Tendo a Vodafone Portugal – Comunicações Pessoais, S.A. (Vodafone) sido notificada para se pronunciar sobre o Sentido Provável da Deliberação sobre obrigações nos mercados grossistas de originação e terminação de chamadas na rede telefónica pública num local fixo (adiante abreviadamente designada por “Projecto de Deliberação”), vem apresentar os seus comentários, os quais constam do documento anexo à presente carta.

Informamos V. Exas. que uma cópia em formato electrónico deste documento foi, nesta data, enviada para o endereço electrónico disponibilizado para o efeito.

Com os nossos melhores cumprimentos,

Carlos Correia

Director de Regulação e Relações com os Operadores

Comentários

da

Vodafone Portugal – Comunicações Pessoais, S.A.

ao

Sentido Provável da Deliberação

sobre

Obrigações nos mercados grossistas de originação e terminação de chamadas na rede telefónica pública num local fixo.
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I. Introdução

Os comentários ao Sentido Provável da Deliberação ora enviados constituem a posição preliminar da Vodafone sobre o Projecto de Deliberação em apreço, podendo, por conseguinte, sofrer alterações em face de uma evolução das condições do mercado ou de novas decisões ou projectos de decisões que a ANACOM venha futuramente a aprovar.

Nesta medida, a Vodafone reserva-se o direito de alterar ou rectificar a posição reflectida no presente documento no que respeita às matérias aqui tratadas ou quaisquer outras com elas relacionadas.

Os elementos da Vodafone responsáveis pelos comentários ao Projecto de Deliberação são os seguintes:

Engº. Carlos Correia

Director de Regulação e Relações com os Operadores

Av. D. João II, lote 1.04.01 – 7º piso

Parque das Nações

1998-097 Lisboa

Tel. + 351 21 091 5599

E-mail: carlos.correia@vodafone.com

Dr. João Canilho 

Direcção de Regulação e Relações com os Operadores

Tel. + 351 21 091 5344

E-mail: joao.canilho@vodafone.com

Dra. Cristina Minoya Perez

Responsável pelo Departamento Legal

Tel. + 351 21 091 5404

E-mail: Cristina-m.perez@vodafone.com 

II. Comentários gerais 

1. A definição dos mercados grossistas de originação e de terminação

Muito embora o procedimento de análise e definição de mercados proposto pela ANACOM esteja em linha com o disposto na Recomendação da Comissão de 11/2/2003, relativa aos mercados relevantes de produtos e serviços no sector das comunicações electrónicas susceptíveis de regulação ex ante (“Recomendação da Comissão”), entende a Vodafone que os mercados grossistas de terminação de chamadas em redes telefónicas públicas individuais num local fixo (“mercado de terminação”) e de originação na rede telefónica pública num local fixo (“mercado de originação”) não deveriam ser analisados de forma segregada, na medida em que ambos integram um mercado bem mais abrangente que é o mercado nacional global dos serviços fixos. 

Assim sendo, a Vodafone entende que o ponto de partida da análise da ANACOM deveria ter sido o mercado nacional global dos serviços fixos, incluindo este também o acesso ao lacete local, a oferta ADSL, o aluguer da linha do assinante e a portabilidade do número. 

No que respeita ao mercado grossista da terminação, é importante sublinhar que a determinação dos preços dos serviços de terminação em redes telefónicas públicas individuais num local fixo tem de ter sempre em consideração a resposta competitiva dos demais intervenientes no mercado, ou seja o contra poder negocial dos operadores, clientes e consumidores em geral.

E isto porque, um aumento de preços de terminação por parte de um operador poderá redundar não só num aumento do preço das comunicações destinadas a esse operador, mas também num aumento dos preços de terminação dos outros operadores de rede fixa, como reacção ao aumento inicial, espoletando, no limite, a migração de clientes entre operadores.

Nesta medida, o mercado de terminação, tal como o mercado de originação,   deveria ter sido definido e analisado de forma agregada e não ter por base a terminação de chamadas num local fixo em cada uma das redes individuais. 

Consideramos que a segmentação do mercado grossista de terminação por redes individuais afigura-se artificial e, como tal, potencia o risco de regulação excessiva e de esmagamento de margens dos outros operadores de rede fixa (ou OOL), o que está em clara desconformidade com os princípios de regulação mínima que presidem ao novo quadro legal e regulamentar vigente.

2. A imposição de obrigações regulamentares

Estipula a Recomendação da Comissão que “(...) identificar os mercados de produtos e serviços que podem justificar uma regulamentação ex ante não significa que  a regulamentação se justifica em todos os casos ou que esses mercados estarão sujeitos à imposição das obrigações regulamentares previstas nas Directivas específicas. A regulamentação não se justificará se existir uma concorrência efectiva nesses mercados”. 

Ainda no mesmo documento e relativamente à definição do mercado de terminação, refere-se que “Esta definição de mercado – terminação de chamadas em redes individuais – não significa necessariamente que todos os operadores de rede tenham poder de mercado significativo; tal depende do grau do eventual contra poder dos compradores e de outros factores que eventualmente limitem esse poder”.  

Nos termos do novo quadro regulamentar, as obrigações regulamentares ex ante devem ser impostas nos casos em que não exista concorrência efectiva, ou seja, em mercados em que exista uma ou mais empresas  com poder de mercado significativo, e em que as soluções ao abrigo do direito nacional e comunitário em matéria de concorrência não sejam suficientes para fazer face ao problema.

De acordo com o normativo legal vigente “Poder de Mercado Significativo” (PMS) deve ser considerado equivalente ao conceito de domínio, tendo uma empresa PMS se, individualmente ou em conjunto com outras, usufruir de uma posição de domínio, ou seja de uma posição de força económica que, até um certo ponto, lhe permita comportar-se independentemente dos concorrentes, dos clientes e, em última instância, dos consumidores.

Decorre da própria natureza e funcionamento do serviços em análise que cada operador é efectivamente o único capaz de terminar as chamadas destinadas aos clientes da sua rede móvel, o que impossibilita um operador em cuja rede a chamada é originada de terminar essa chamada na rede de outro operador, se o utilizador chamado pertencer a outra rede que não a do utilizador chamador.

Porém e conforme refere, e bem, a Comissão, na sua Recomendação, não quer isto significar que todos os operadores têm PMS naquele mercado e que a ausência de medidas regulamentares sobre o preço de terminação de chamadas dos outros operador fixos (OOL) conduzirá à fixação de preços excessivos. 

Com efeito, os preços de terminação praticados pelos outros operadores de rede fixa são fixados para fazer face aos custos de investimento na rede, para garantir o nível de rendibilidade razoável sobre o capital investido, o nível de competitividade das ofertas comerciais, a eficiência económica da actividade prestada e o cumprimento dos planos de negócio e, nesta medida, não podem ser considerados excessivos. 

Tais preços, embora mostrando um diferencial natural face aos preços de terminação regulados da PT Comunicações, apontam para valores que consideramos aceitáveis e que resultam justamente do equilíbrio que os OOL identificaram entre a necessidade de remunerar os seus investimentos e assegurar que o nível de preços de retalho praticado para as chamadas com destino à sua rede não será um obstáculo à sua competitividade. 
Para além disso e ao contrário do que refere a ANACOM no Projecto de Deliberação, os outros operadores de rede fixa, em virtude da sua dimensão de mercado e do forte poder negocial e pressão das empresas do Grupo PT, têm a sua capacidade vendedora fortemente limitada, o que inviabiliza, por completo, a prática de preços excessivos.

Estes factores são decisivos e levam-nos a concluir que não se verifica um problema de “dominância” no fornecimento dos serviços de terminação por parte dos outros operadores da rede fixa e que, portanto, não poderão aqueles operadores ser designados com PMS no fornecimento de serviços de terminação na sua própria rede. 

Ora, devendo a imposição de obrigações regulamentares obedecer ao princípio da fundamentação plena da aplicação de tais obrigações e destinando-se as obrigações regulamentares a sanar situações de dominância registados no mercado relevante e não existindo no mercado em análise um problema de dominância por parte dos outros operadores da rede fixa, a imposição de obrigações regulamentares afigura-se-nos desadequada e desnecessária.

Por estes motivos e atendendo às características do mercado dos serviços fixos, apenas as empresas do Grupo PT deveriam ter sido consideradas dominantes no mercado global dos serviços fixos ou no mercado grossista de terminação, tendo por base a definição de mercados sufragada pela ANACOM.

De qualquer forma, para a Vodafone os problemas identificados na rede telefónica pública num local fixo não resultam da ligação unívoca cliente/rede para a originação ou terminação de chamadas nem do nível de preços aí identificado, mas sim de outras componentes deste mercado, acima referidas (o acesso ao Lacete Local, oferta ADSL, Aluguer da Linha do Assinante, portabilidade do número), condicionando, estas sim, a conquista de quota de mercado por parte dos operadores que não fazem parte do Grupo PT. 

3. Problemas específicos imputados ao operador histórico

A Vodafone partilha, na quase totalidade, do levantamento dos eventuais problemas específicos imputados ao operador histórico apresentados nas páginas 6 e 7 do Projecto de Deliberação. Considera, contudo, que estes problemas não se relacionam especificamente com os mercados 8 e 9 em apreciação.

De facto, a maior parte dos problemas relaciona-se com a qualidade de serviço num sentido lato (e.g. condições de acesso a instalações, prazos e cumprimento de deliberações) e com o posicionamento de ofertas do Grupo PT no mercado de retalho (e.g. empacotamento, desenho estratégico de serviços, subsidiação cruzada, limitação no acesso a serviços e funcionalidades).

As barreiras efectivas ao acréscimo da concorrência no mercado de serviço fixo de telefone são constituídas pela actuação concertada das empresas do Grupo PT nos vários segmentos de negócio (principalmente empresarial) e pelos obstáculos comerciais e processuais existentes, entre outros, ao nível da portação de números do SFT, desagregação do lacete local, oferta de ADSL, propriedade da infra-estrutura de televisão por cabo, acesso às instalações da PT Comunicações.

4. Manutenção das obrigações regulamentares existentes

Tendo em conta o impacto que os obstáculos referidos no ponto anterior têm no desenvolvimento, de forma prospectiva, da concorrência no mercado do serviço fixo de telefone, a Vodafone partilha a posição manifestada no Projecto de Deliberação de que “não é expectável” a supressão das obrigações regulamentares existentes impostas ao abrigo do quadro regulamentar anterior, nomeadamente aquelas relacionadas com o acesso à sua rede no âmbito da ORALL, oferta ADSL e recuperação de clientes (Win back), entre outras.

A Vodafone considera que as componentes do mercado de serviço fixo de telefone acima referidos constituem a principal natureza do problema concorrencial neste sector, justificando a manutenção de todas as medidas regulamentares para eles definidas e a definição de novas medidas ex ante ao abrigo do actual quadro regulamentar.

III. Obrigações a impor no mercado grossista de terminação

Sem prejuízo do que acima se deixou exposto, de seguida apresentaremos os nossos comentários relativamente às obrigações a impor às empresas do Grupo PT e aos outros operadores de rede fixa no mercado grossista de terminação.

1. Obrigação de publicar informação técnica

A Vodafone considera fundamental a existência de informação técnica disponível de forma a assegurar o acesso rápido e simplificado à rede do Grupo PT com vista à oferta de produtos e serviços em condições competitivas permitindo a dinamização da concorrência no mercado de serviço fixo de telefone.

É, assim, imprescindível que esta obrigação contemple informação actualizada sobre a configuração da rede da PT Comunicações, bem como prazos para informação prévia aos operadores quanto a alterações técnicas e de desenho a introduzir e fórmulas compensatórias em caso de alterações penalizadoras.

Relativamente à configuração da rede da PT Comunicações e localização dos pontos de acesso, urge a revisão da lista de Pontos Geográficos de Interligação (PGI). A Vodafone manifestou já à ANACOM, em várias ocasiões, que o número de PGI existentes na oferta de Referência de Interligação (ORI) da PTC com vista a assegurar condições de interligação à tarifa local é excessivo, principalmente nas áreas geográficas de Lisboa (21) e Porto (22).

Nos últimos anos a complexidade técnica de interligação nas áreas referidas foi aumentada com a distribuição de gamas de numeração por centrais distintas da PTC. Como exemplo, a gama 21.925.abcd encontra-se repartida entre as centrais de Albarraque e Cacém. Caso a Vodafone encaminhasse a totalidade do tráfego destinado àquela gama para a central do Cacém, o tráfego correspondente à central de Albarraque seria rejeitado pela PTC, e vice-versa, uma vez que aquelas centrais são centrais locais e não aceitam tráfego em trânsito. A Vodafone, apesar de deter um PGI no Cacém, é assim obrigada a pagar a totalidade do tráfego destinado à numeração 21.925.abcd em trânsito simples, pagando preços mais elevados do que aqueles que pagaria com condições técnicas simplificadas e reduzindo a sua capacidade de concorrência.

Em consequência, a programação dos encaminhamentos de tráfego destinado à PTC perdeu optimização, uma vez que a abertura das gamas das centrais a 6 ou 7 dígitos é complexa e pesada em termos de programação de rede, reduzindo a qualidade de serviço prestada ao chamador. 

Vinte e dois dos 80 (oitenta) pontos de interligação existentes entre a Vodafone e a rede da PTC deixaram assim de ser rentáveis, indo brevemente a Vodafone proceder ao seu cancelamento. A tarifa de terminação que a Vodafone passará a pagar para aqueles 22 destinos deixará então de ser local, passando a ser trânsito simples ou duplo.

A Vodafone considera, assim, que a obrigação de publicar informação técnica deverá contemplar:

a) a simplificação, pela redução substancial, do número de pontos geográficos de interligação com a rede da PTC, nomeadamente nas áreas de Lisboa (21) e Porto (22), de forma a simplificar e facilitar a cobertura do país em termos em termos de interligação em terminação e originação à tarifa local;

b) a unificação num único PGI de PGI que são na realidade co-localizados como, por exemplo, Estoril ESO1 e Estoril ESO2, Amoreiras 38 e Amoreiras 38 A, Campo Pequeno 7 e Campo Pequeno 7 A entre outras;

c) a limitação a 5 dígitos da estrutura de numeração a entregar por PGI (2.abcd.xxxx);

d) a possibilidade de interligação com os PGI da PT Comunicações em hierarquias de 34 Mb ou em tecnologia SDH. Actualmente a interligação é feita apenas através de circuitos E1, nos quais a Vodafone não usufrui de qualquer desconto de banda ou agregação apesar de, como no caso da Central de Carnide DR, estar interligada com 26 circuitos.

2. Obrigação de publicar informação de qualidade de serviço

A Vodafone considera positiva a definição de obrigação de publicar informação de qualidade de serviço por parte do Grupo PT e partilha da análise da ANACOM de que esta obrigação promove uma concorrência eficiente e sustentável.

É nossa opinião que a existência de tais indicadores constitui uma balizagem essencial à actuação do operador histórico de SFT, designadamente em termos de prazos de implementação ou resposta e disponibilidade de serviços, devendo assegurar-se que aquela actuação não redundará em práticas limitativas da actuação dos restantes operadores de rede fixa no mercado.

Chamamos, contudo, a atenção para o facto de a simples definição de um conjunto de indicadores de qualidade de serviço e a sua publicitação não assegurarem, por si só, o seu cumprimento e o alcance do objectivo prosseguido. A obrigação de publicar informação de qualidade de serviço apenas será eficaz se tiver associadas objectivos e penalizações que constituam um real incentivo ao seu cumprimento e que compensem os operadores afectados pelo eventual incumprimento pelos danos causados.

Em suma, a Vodafone considera que:

a) os parâmetros de qualidade deverão resultar de um levantamento da ANACOM, com subsequente consulta ao mercado, sobre quais as práticas, em termos de qualidade de serviço prestada pelo Grupo PT, que poderão condicionar a curto/médio prazo a criação de uma concorrência efectiva no mercado;

b) a obrigação de publicar indicadores de qualidade de serviço deve ser acompanhada da imposição de objectivos e penalidades que incentivem ao seu real cumprimento.

3. Obrigação de separação de contas quanto a actividades específicas relacionadas com o Acesso e ou a interligação

A PT Comunicações, em conjunto com outras empresas do Grupo PT, actua simultaneamente nos mercados grossistas de serviços fixos de telecomunicações bem como no mercado retalhista, onde detêm mais de 90% dos acessos. A actuação do Grupo PT, através das suas várias empresas, permite-lhe cobrir segmentos distintos de mercado respondendo mais eficazmente à actuação dos operadores concorrentes e condicionando a actividade destes no mercado.

A existência de várias empresas do mesmo grupo a actuarem no mesmo mercado e o facto de uma delas ser indispensável no fornecimento aos seus concorrentes, mas também às empresas do mesmo grupo que com ela concorrem, torna imprescindível a imposição de transparência em termos de separação de contas entre actividades grossista e retalhista, bem como quanto aos preços de transferência interna entre empresas do mesmo Grupo.

A Vodafone considera, assim, que o objectivo de maximizar a transparência quanto às contas das actividades grossista e retalhista do Grupo PT é alcançada pela imposição de separação de contas, mas também pela divulgação por parte da ANACOM dos dados (nomeadamente os preços de transferência) resultantes dessa separação de contas e das questões eventualmente identificadas.

4. Oferta de tarifa plana de interligação

A Vodafone não detém elementos suficientes, nem conhecimento de práticas semelhantes noutros países, que lhe permitam partilhar a posição expressa da Anacom quanto às vantagens que um modelo de interligação em tarifa plana poderá trazer à dinamização das condições de concorrência com o Grupo PT.

Concordamos que a gestão adequada dos recursos de interligação e a sua optimização face às necessidades de cada operador e ao seu perfil de tráfego, por facilitar e simplificar as condições de interligação, estimulará a concorrência no serviço fixo de telefone e, espera-se, a criação de ofertas inovadoras e a satisfação dos utilizadores deste serviço. Sobre a gestão das condições de interligação expressamos já a nossa posição no ponto 1. acima. 

Em contrapartida, não nos parecem evidentes as vantagens associadas à oferta de uma tarifa plana. Além das dificuldades apontadas pelo texto da Anacom (e.g. estimativas de tráfego e projecções de elasticidades sempre discutíveis, definição de capacidade mínima), os pressupostos de suporte a um modelo de interligação por capacidade não nos parecem suficientemente sólidos e a própria Anacom usa expressões com “não permitiria”, “poderia contribuir, em princípio” que o demonstram.

A Vodafone considera assim que:

a) a obrigação de oferecer uma tarifa plana de interligação necessita ser cuidadosamente analisada, quanto à sua definição, implementação e impacto;

b) a ANACOM dispõe de outras medidas com efeitos imediatos na gestão dos recursos de interligação.

5. Obrigação de controlo de preços dos outros operadores de rede fixa

A existir a obrigação de controlo de preços de terminação na rede dos OOL nos moldes apontados pela ANACOM, consideramos que um tratamento discriminatório deverá resultar de uma análise cuidada e ter uma duração limitada no tempo. 

É nossa opinião que apenas um conjunto de factores, fruto da sua criticidade quanto às condições de competitividade do mercado, poderão justificar preços de terminação diferenciados entre os vários operadores, sob pena de serem criadas distorções de concorrência no mercado. Entre estes factores, destacam-se:

a) a rentabilidade negativa dos OOL sendo necessário assegurar a sua permanência, a prazo, no mercado com vista à existência de concorrência real e efectiva;

b) a quota de mercado não significativa e/ou impossibilidade ou manifesta dificuldade em assegurar o crescimento da quota de mercado para níveis capazes de assegurar retornos satisfatórios de capital;

c) a estrutura de custos que comprovadamente aponte para custos unitários de terminação significativamente superiores aos dos restantes operadores.

No entanto, e mesmo dados estes factores, consideramos limitado o impacto nas receitas dos operadores do serviço fixo de telefone que o diferencial no preço de terminação das chamadas proposto poderá ter. 

A Vodafone não partilha da apreciação de que um diferencial no preço de terminação de chamada contribuirá para aumentar a eficiência dos OOL e, em consequência do mercado. Consideramos, aliás, que excepto se houver uma monitorização e acompanhamento regular da situação do OOL no mercado, aquele acomodar-se-á ao diferencial de preços perdendo eficiência.

A nossa posição quanto à obrigação de controlo de preços dos OOL proposta na Deliberação é, em suma, a seguinte:

a) o diferencial de preços de terminação em 20% necessita de ser justificado;

b) a existência de um diferencial de preços deve ter por base condições relacionadas com a presença de cada OOL no mercado (rentabilidade, quota de mercado e estrutura de custos), não havendo razão para que aquele diferencial seja idêntico para todos os OOL;

c) a vigência de um diferencial deve ter uma duração limitada no tempo e os pressupostos da sua manutenção devem ser revistos regularmente pela ANACOM.

IV. Obrigações a impor no mercado grossista de originação

A Vodafone, salvaguardando a sua posição quanto à definição dos mercados relevantes, partilha das propostas constantes do Projecto de Deliberação da ANACOM neste particular.

Acrescentamos, contudo, que vários dos comentários expostos ao longo do presente documento quanto ao mercado grossista de terminação se aplicam também ao mercado grossista de originação, nomeadamente aqueles relativos às condições técnicas e simplificação da gestão dos pontos de interligação e à obrigação de publicar informação de qualidade de serviço.
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